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Mais de mil bombeiros do Rio de Janeiro 
são esperados na Câmara nesta terça-feira 
para pressionar pela votação, em segundo 
turno, das propostas de piso salarial para po-
liciais e bombeiros (PECs 300/08 e 446/09). 
Os líderes da categoria têm reunião marcada 
com integrantes da Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado, no 
plenário 3, às 14 horas.

“Continuamos com a mesma postura, em 
busca da aprovação do piso e da dignidade 
do servidor da área de segurança pública do 
País. Acreditamos que os parlamentares que 
foram eleitos pelo voto do povo estarão pre-
sentes pela PEC 300”, afirma o cabo Daciolo, 
um dos líderes do movimento.

O presidente da comissão, deputado Men-
donça Prado (DEM-SE), aposta na sensibili-
dade dos líderes partidários e do presidente 
da Casa, Marco Maia, para que a PEC seja 
colocada em votação. “Existe a possibilidade 
de um dia de paralisação em toda a segurança 
pública do Brasil. Queremos evitar que isso 
aconteça, mas precisamos da vontade política 
do Congresso”, afirma.

Se a PEC não for colocada em votação 
antes do recesso parlamentar, previsto para 
18 de julho, novas caravanas de policiais e 
bombeiros de todo o Brasil virão a Brasília. 

A estimativa, de acordo com o parlamentar, 
é que mais de 10 mil policiais e  bombeiros 
militares venham ao Congresso Nacional no 
dia 9 de agosto.

Reuniões anteriores - A Comissão de 
Segurança já realizou duas reuniões admi-
nistrativas com representantes estaduais 
de policiais e bombeiros. Nos encontros, os 
militares apresentaram algumas estratégias 
que pretendem adotar, como a elaboração 
de material didático para esclarecimento dos 
reais objetivos do movimento em defesa das 
PECs e a criação de um grupo para calcular 
o impacto financeiro do piso nos estados.

Comissão especial - Amanhã, a comis-
são especial que debate novamente o piso 
salarial de policiais e bombeiros – presidida 
pelo deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-
SP) se reunirá para votar o requerimento do 
deputado Carlos Alberto (PMN-RJ) para que 
seja realizada uma audiência pública sobre as 
PECs 300/08 e 446/09.

Pela proposta, deverão participar da au-
diência o secretário de Segurança Pública 
do Rio de Janeiro, José Beltrame, a chefe 
de Polícia Civil do Rio de Janeiro, delegada 
Martha Rocha, e o Comandante Geral da 
Polícia Militar do Rio de Janeiro, coronel 
Mário Sérgio Duarte.

TERÇA-FEIRA
12 de Julho de 2011

agenda
Sessão solene 
Homenagem ao bicentenário 
do município de Bagé (RS).
Plenário Ulysses Guimarães, 
10h

Defesa vegetal
A Comissão da Amazônia, 
Integração Nacional e de 
Desenvolvimento Regional 
debate a defesa vegetal e 
sistema de vigilância fitos-
sanitária na Região Norte. 
Plenário 14, 14h
 

Regulamentação
A subcomissão para acompa-
nhar o processo de fusão entre 
Perdigão e Sadia, JBS e Ber-
tin, Marfrig e Seara, Citrosuco 
e Citrovita analisa proposta de 
revisão do Regulamento de 
Inspeção Industrial e Sanitá-
ria dos Produtos de Origem 
Animal. Sala da Presidência 
da Comissão de Agricultura, 
Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural, 14h  

Assédio moral
A Comissão de Direitos Hu-
manos e Minorias promove 
audiência pública para analisar 
o assédio moral sofrido por 
anistiados da Lei 8.878/94 
após seu retorno à administra-
ção pública federal. A ministra 
do Planejamento, Míriam Bel-
chior, foi convidada. Auditório 
Nereu Ramos, 14h 

Terras rurais
Audiêcia da subcomissão 
destinada a analisar e propor 
medidas sobre o processo de 
aquisição de áreas rurais e 
suas utilizações, no Brasil, por 
pessoas físicas e jurídicas es-
trangeiras. Plenário 16, 14h 

PEC 300: audiência deve reunir mais 
de mil bombeiros hoje na Câmara

Manifestação de policiais na Câmara pela votação da PEC 300

SAULO CRUZ

Frigoríficos
A Comissão de Defesa do Con-
sumidor discute implicações para 
os consumidores brasileiros da 
fusão entre Sadia e Perdigão e a 
criação da Brasil Foods. Plenário 
8, 14h30

Inflação
A Comissão de Finanças e Tribu-
tação analisa políticas de combate 
à inflação. Plenário 4, 14h30

Oncologia
A Comissão de Seguridade So-
cial e Família examina a inclusão 
de procedimento de tomografia 
computadorizada em oncologia na 
tabela unificada do Sistema Único 
de Saúde. O ministro da Saúde, 
Alexandre Padilha, foi convidado. 
Plenário 7, 14h30

Crack
A Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania debate 
o abrigamento compulsório de 
usuários de crack. O ministro do 
Supremo Tribunal Federal Luiz 
Fux foi convidado. Plenário 1, 
14h30

Agrotóxicos
A subcomissão especial sobre 
o uso de agrotóxicos e suas 
consequências à saúde analisa 
trabalhos desenvolvidos na área 
de contaminação por utilização de 
agrotóxicos no trabalho e inges-
tão de alimentos contaminados, 
entre outros temas. Plenário 15, 
15h30
 

BR-101 Sul
Lançamento da Frente Parlamen-
tar em Defesa da Conclusão das 
Obras da BR-101 Sul. Auditório 
Freitas Nobre, 16h
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ORÇAMENTO
Brasília, 12 de julho de 2011

Congresso vota LDO até quinta; parecer
impede contingenciamento de emendas

O Congresso Nacional (sessão 
conjunta da Câmara e do Senado) 
votará a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) do ano que vem até a 
próxima quinta-feira. Não haverá vo-
tações no Plenário da Câmara nesta 
semana, conforme acordo dos líderes 
partidários, para que a LDO possa 
ser votada. O Congresso só pode en-
trar em recesso após a aprovação da 
proposta.

O projeto ainda se encontra na 
Comissão Mista de Orçamento. Na 
semana passada, os líderes dos par-
tidos na comissão fecharam acordo 
para votar nesta semana o parecer 
final do relator, deputado Márcio 
Reinaldo Moreira (PP-MG).

O presidente do colegiado, se-
nador Vital do Rêgo (PMDB-PB), 
marcou reuniões entre hoje e quinta-
feira para garantir a votação. Mas a 
expectativa dele é que a deliberação 
ocorra hoje, no primeiro dia de reu-
nião, ficando para amanhã a análise 
da proposta pelo Plenário do Con-
gresso.

Parecer - Como parte do acordo, 
o relator leu seu parecer, permitindo 
a abertura de prazo para a apresenta-
ção de destaques. Esse prazo vai até 
o encerramento da discussão.

Moreira apresentou dois adendos 
e uma errata ao seu substitutivo. A 
mudança mais significativa em rela-
ção ao texto apresentado na semana 
passada é a exclusão de dois dispo-
sitivos que permitiam alterações de 
preços dos contratos de licitação de 
obras públicas.

A mudança era uma exigência da 

oposição. O primeiro dispositivo au-
torizava o reajuste de preços em até 
20% em relação à média de custos 
das duas tabelas oficiais – Sistema de 

Custos Rodoviários (Sicro) e Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e Ín-
dices da Construção Civil (Sinapi) –, 
desde que o valor global da obra não 

fosse alterado.
O segundo permitia a assinatura 

de aditivos aos contratos para elevar 
ou reduzir itens da obra, desde que 
não resultasse em variação superior 
a 25% em relação ao valor inicial do 
contrato. Para a oposição, a combi-
nação dos dois levaria ao aumento 
dos preços das obras em relação ao 
contrato inicial de licitação.

Congresso - Apesar das nego-
ciações e manobras políticas ainda 
estarem em curso, parlamentares de 
vários partidos elogiaram o trabalho 
do relator. Segundo eles, o parecer 
final prioriza a intervenção do Con-
gresso na execução orçamentária.

Um dos pontos mais elogiados foi a 
impossibilidade de contingenciamen-
to das emendas individuais. Também 
foi destacada a limitação dos restos a 
pagar – o parecer restringe o estoque 
relativo a despesas discricionárias, 
em 2012, ao mesmo patamar de 2011, 
e obriga o pagamento de pelo menos 
10% desse estoque para convênios e 
contratos.

“Quem sai ganhando com o tex-
to é o Congresso, que terá um papel 
mais relevante na execução orçamen-
tária”, disse Vital do Rêgo.

Reuniões - Para votar a LDO 
e outras propostas em pauta, a Co-
missão Mista de Orçamento agen-
dou cinco reuniões para hoje, quatro 
reuniões para amanhã e duas para 
quinta-feira. Já o Congresso Nacional 
tem sessão marcada para hoje, às 19 
horas. A sessão de amanhã ainda não 
foi marcada.

RODOLFO STUCKERT

Relatório do Pronatec fica para o próximo mês
O relatório final do Programa Na-

cional de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego (Pronatec) deve ficar pronto 
até o final deste mês, mas só será 
votado em agosto. Esta foi uma das 
principais deliberações tomadas em 
reunião entre técnicos do governo e os 
relatores do Projeto de Lei 1209/11, que 
cria o Pronatec. A proposta tramita em 
regime de urgência e tranca a pauta 
do Plenário.

Nesta semana, o governo e os 
relatores devem promover um novo 
encontro para analisar ajustes nas 

Finanças rejeita compensação de quedas no FPM
A Comissão de Finanças e Tri-

butação rejeitou o Projeto de Lei 
5002/09, do ex-deputado José Aní-
bal e outros, que obriga o governo 
federal a compensar a queda nos 
repasses do Fundo de Participação 
dos Estados e do Distrito Federal 
(FPE) e do Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM). Pela propos-
ta, a regra valeria para os anos de 
2009 e 2010. O projeto será arqui-
vado, a não ser que haja recurso ao 
Plenário contra o arquivamento.

O parecer do relator, deputado 
Pepe Vargas (PT-RS), foi pela in-
compatibilidade e pela inadequação 

orçamentária e financeira da proposta. 
Segundo ele, a proposta visava reduzir 
a pressão financeira sobre os municí-
pios em virtude da crise financeira 
internacional, mas esse objetivo já foi 
contemplado por outras iniciativas do 
governo federal.

“O governo federal vem tentando 
aliviar os problemas financeiros gera-
dos para os municípios mediante a edi-
ção de sucessivos diplomas legais”, dis-
se. Pepe Vargas citou a Lei 12.058/09 
– que se originou da Medida Provisória 
462/09 –, que trata, entre outros assun-
tos, da “prestação de apoio financeiro 
pela União aos entes federados que re-

cebem recursos do FPM, no exercício 
de 2009, com o objetivo de superar di-
ficuldades financeiras emergenciais”.

O relator também explicou que, 
com base nessa norma, foram editadas 
as Leis 11.939/09 e 12.052/09, ambas 
abrindo crédito especial ao Orçamento 
Fiscal da União de 2009, em favor de 
Transferências a Estados, DF e Muni-
cípios, no valor de R$ 1 bilhão. Além 
disso, Vargas menciona a ação “Apoio 
Financeiro aos Municípios para Com-
pensação da Variação Nominal Nega-
tiva Acumulada dos Recursos Repas-
sados pelo FPM entre os Exercícios de 
2008 e 2009 – Nacional”, com dotação 

de R$ 2 bilhões.
Impactos - Pepe Vargas afirmou 

ainda que o PL 5002/09 não traz es-
timativa do impacto orçamentário e 
financeiro decorrente do aumento 
de despesa neles implícito, assim 
como não são apresentadas medi-
das que compensem esse aumento. 
“Verifica-se, portanto, que contradiz 
dispositivos da Lei de Diretrizes Or-
çamentárias de 2011 [Lei 12.309/10] 
e da Lei de Responsabilidade Fiscal 
[Lei Complementar 101/00], não es-
tando previstos, ainda, seus efeitos 
na Lei Orçamentária Anual de 2011 
[Lei 12.381/11]”.

A expectativa é que o Congresso vote o parecer à LDO de 2012 até amanhã

emendas apresentadas ao texto. “A 
nossa expectativa é de que até o final 
deste semestre tenhamos um relatório, 
mas a votação ficará para agosto”, 
disse o deputado Biffi (PT-MS), relator 
da proposta na Comissão de Educação 
e Cultura.

Além do deputado Biffi, partici-
param da reunião os relatores Alex 
Canziani (PTB-PR), da Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço 
Público; e Jorginho Mello (PSDB-SC), 
da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.
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Plenário
Brasília, 12 de julho de 2011

Paulo Pimenta quer 
mais instrumentos para 
que cidadão influencie 

processo legislativo
O deputado Paulo Pimenta (PT-

RS) chamou atenção para os temas 
sobre os quais os cidadãos pedem 
atenção dos parlamentares – pelo 
Disque-Câmara ou por outras ferra-
mentas de comunicação – e cobrou a 
criação de mecanismos que permitam 
ampliar a participação popular no dia 
a dia do Legislativo, com a ajuda da 
tecnologia. Ele ressaltou que, no ano 
passado, mais de 500 mil brasileiros 
ligaram para a Câmara pedindo o fim 

da cobrança da assinatura básica da 
telefonia fixa, prevista no Projeto de 
Lei 5476/01. As ligações sobre o pro-
jeto totalizaram, segundo o deputado, 
71,5% das chamadas feitas no período, 
mas a mobilização popular não criou 
resultados práticos, já que a proposta 
não entrou na pauta do Plenário. Por 
isso, Pimenta cobrou “ousadia” do Par-
lamento com a criação de ferramentas 
tecnológicas para que a população in-
fluencie o Congresso. 

“Hoje fazemos declaração de Im-
posto de Renda pela internet, mo-
vimentamos a conta pela internet, 
peticionamos junto ao Judiciário 
pela internet, mas não temos me-
canismos eficientes que permitam 
ao cidadão manifestar apoio a um 
projeto de lei e influenciar efetiva-
mente o processo legislativo. Isso faz 
que 500 mil pessoas liguem para cá 
e isso não tenha impacto”, disse. 

O deputado defendeu o fim da 
cobrança da assinatura básica que, 
na sua avaliação, só poderia ser jus-
tificada no período em que aos tele-
fones era restrito. “Mas hoje o mer-
cado mudou, e o cidadão continua 
pagando em média R$ 40 se usar ou 
se não usar o telefone, o que é um 
absurdo”, criticou. Pimenta resaltou 
ainda que as teles estão no topo das 
reclamações dos Procons, de acordo 
com dados do Ministério da Justiça. 

Fátima Bezerra defende 
ampla participação 

popular nas propostas 
de reforma eleitoral
A deputada Fátima Bezerra (PT-

RN) defendeu  ampla participação 
da sociedade na reforma política 
porque, sem a participação popular,  
as mudanças serão “muito tímidas”. 
Ela lembrou que o que vem sendo 
debatido no Congresso é uma refor-
ma eleitoral com alcance limitado, 
mas fundamental para o País. 

O atual sistema político, de acor-
do com Fátima Bezerra, tem virtu-
des que precisam ser  preservadas 

como, por exemplo, o voto propor-
cional e a pluralidade partidária. 
Segundo a deputada, o Partido dos 
Trabalhadores defende uma pro-
posta que contemple, entre outros 
itens, financiamento público de 
campanha; fidelidade partidária; 
e a ampliação de participação das 
mulheres na política. 

Fátima Bezerra argumentou que 
o atual modelo de financiamento 
provoca graves distorções na re-
presentação política, deformando 
o sentido da representatividade ao 
permitir um processo desigual de 
competição. “É preciso avançar no 
sentido de aprovar o  financiamen-
to público de campanha, que vai 
combater a corrupção no Brasil.”  

Na opinião da deputada, os seg-
mentos da população que são con-
trários ao financiamento público 
estão desinformados ao achar que 
isso seria um desperdício de recur-
sos, quando há carências na saúde 
e segurança, por exemplo. Entre os 
pontos de uma l reforma política 
com os quais o PT não concorda, 
Fátima Bezerra mencionou a tese do 
sistema distrital e do “distritão”. No 
entanto, observou, o partido apoia o 
voto em lista preordenada. Fátima 
Bezerra destacou ainda a importân-
cia de a reforma política ampliar a 
participação das mulheres.

Zé Silva sugere 
criação de PAC Rural 

para manter os 
jovens no campo
A criação de um Programa de 

Aceleração do Crescimento para 
a párea rural foi defendida pelo 
deputado Zé Silva (PDT-MG).  A 
ideia, segundo ele, é garantir aos 
agricultores e habitantes de pe-
quenas cidades de economia agrí-
cola as mesmas políticas sociais 
oferecidas nos grandes centros ur-

banos. “Hoje, os jovens migram do 
campo para a cidade em razão da 
falta de estrutura do meio agrícola. 
É preciso dar a eles a opção de ficar 
no campo, ou mesmo na cidade, de 
maneira digna”, explicou.

Zé Silva lembrou que os agri-
cultores enfrentam uma série de 
carências, como moradia ade-
quada, sistema de distribuição de 
água, estradas para escoamento da 
produção, opções de lazer, além de 
escolas de qualidade. “Nossos ado-
lescentes, a partir da quinta série, 
já saem do campo. O sistema edu-
cacional de hoje não prepara o jo-
vem para ficar no campo e ser um 
novo empreendedor”, alertou.

Para garantir os recursos que 
seriam aplicados no PAC Rural, 
o deputado sugeriu a utilização 
da reserva de parte das verbas 
que comporão o Fundo Social do 
Pré-Sal. A medida já está prevista 
em um projeto de lei de autoria 
do próprio deputado (PL 801/11). 
“Isso servirá para pagar uma dívi-
da histórica do País com o campo. 
É preciso fazer com que o meio ru-
ral deixe de ser um lugar de atraso 
para se tornar um espaço de satis-
fação”, defendeu. 

Paulo Piau afirma
que recursos para 

universidades ajudam
o desenvolvimento

Ao avaliar os avanços em diver-
sas áreas no Brasil, o deputado Paulo 
Piau (PMDB-MG) ressaltou que ainda 
é preocupante a renda per capita no 
País,  em torno de 10 mil dólares, pe-
quena se comparada com países ricos 
como os Estados Unidos, onde chega 
a 50 mil dólares. “Precisamos avançar 
para que a renda per capita brasileira 

se aproxime da dos países mais ricos”, 
lembrando que o Brasil está entre as 
maiores economias do mundo.

O deputado destacou o potencial 
do Brasil para o desenvolvimento, afir-
mando que o País tem riquezas, como 
a do pré-sal, e grande quantidade de 
terras agricultáveis. Ele afirmou que o 
mundo precisa aumentar a produção 
de alimentos e, nesse sentido, o País 
será responsável pela produção de 20% 
do total.  

Para alcançar o objetivo de desen-
volvimento, o parlamentar defendeu 
mais investimento no ensino universitá-
rio. A maioria das universidades é nova, 
tem mais ou menos um século, e sem 
escola não há transformação cultural. 

Paulo Piau criticou a atuação do 
governo federal e classificou Brasília 
como “ um estorvo ao desenvolvimen-
to do País”. Segundo ele, o Legislativo 
está deixando de cumprir o seu papel 
por não votar matérias importantes 
para o País, como a reforma política 
e a reforma da previdência, a fim de 
buscar mecanismo de financiamento 
para que os idosos não sofram redu-
ção de salário. A Constituição de 1988, 
disse o parlamentar, tinha uma revisão 
prevista que não foi feita, e sua regula-
mentação até hoje é deficiente. 

Leonardo Prado Leonardo Prado

 Luiz Cruvinel  Luiz Cruvinel
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sistema eleitoral
Brasília, 12 de julho de 2011

Rodrigo Bittar 

A Comissão Especial da Reforma 
Política adiou a apresentação de seu re-
latório para o início de agosto. O relator, 
deputado Henrique Fontana (PT-RS), 
pediu o adiamento para continuar as 
negociações com os partidos em torno 
de temas considerados mais polêmicos, 
como sistema eleitoral e critérios de dis-
tribuição dos recursos públicos para as 
campanhas eleitorais. Está definido, no 
entanto, que as propostas só valerão 
para as eleições de 2014.

Fontana justificou a decisão afir-
mando que é preciso garantir “previsi-
bilidade” para a democracia brasileira. 
“Queremos que a população entenda 
perfeitamente as regras, e que os parti-
dos tenham tempo para se adaptar.”

O deputado também argumentou 
que a decisão da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania do Se-
nado, de rejeitar tanto a adoção do 
sistema de votação proporcional com 
lista fechada (PEC 43/11) quanto o 
substitutivo propondo o 
sistema de voto majori-
tário, conhecido como 
“distritão”, pode ser 
usada como termôme-
tro da posição dos par-
lamentares. “Creio que 
nenhum sistema puro 
terá maioria na vota-
ção”, disse o relator.

Financiamento - Há 
alguns pontos, no entan-
to, que têm a inclusão no 
relatório garantida, se-
gundo o relator. Um deles 
é o financiamento público exclusivo de 
campanha. Para Fontana, esse instru-
mento dará mais “independência” aos 
mandatos eletivos e permitirá o acesso 
aos cargos por parte de pessoas que hoje 
estão distantes do jogo político.

O deputado ressaltou que o papel 
que os parlamentares desempenham no 

O Conselho de Ética e Decoro Par-
lamentar reúne-se amanhã para votar 
o arquivamento da representação do 
Psol contra o deputado Jair Bolsonaro 
(PP-RJ). Na reunião, marcada para as 
14h30, no Plenário 10, o conselho deve 
aprovar o parecer vencedor do deputa-
do Onyx Lorenzoni (DEM-RS).

No último dia 29, o conselho de-

cidiu não dar seguimento ao processo 
disciplinar contra Bolsonaro. O depu-
tado foi acusado de ter abusado das 
prerrogativas de parlamentar ao dar 
declarações sobre negros e homosse-
xuais.

Para a maioria dos integrantes do 
conselho, o processo, que tinha o de-
putado Sérgio Brito (PSC-BA) como 

relator, fere o direito constitucional de 
todos os parlamentares à livre expres-
são. Foram dez votos contra o relatório, 
sete a favor e cinco ausências.

Onyx Lorenzoni foi um dos parla-
mentares que votaram contra o pro-
cesso. Para ele, “acima do Código de 
Ética da Câmara vem a Constituição, 
que garante aos parlamentares a invio-

labilidade, civil e penal, por opiniões, 
palavras e votos”.

Esta é a primeira vez que o Con-
selho de Ética decide sobre a admis-
sibilidade de um processo antes de 
dar andamento à investigação. Desde 
maio, o parecer prévio é obrigatório 
pelas novas regras do Código de Ética 
(Resolução 2/11).

decoro parlamentar

Conselho deve arquivar processo contra Bolsonaro

Comissão negocia temas e deixa para 
agosto o parecer sobre reforma política

Congresso Nacional é “altamente estra-
tégico” para todos os interesses do País. 
“Quanto mais autonomia tiver o poder 
que exercemos em nome do povo, me-
lhor para a democracia. E quanto mais 
democrático for o caminho de acesso às 
cadeiras que ocupamos, melhor para o 
povo brasileiro”, afirmou o relator.

“Tenho convicção que o financia-
mento privado significa quase um retor-

no ao aspecto censitário 
à democracia, pois não 
é verdade que qualquer 
brasileiro tem o mesmo 
direito de se eleger a uma 
cadeira do Congresso”, 
acrescentou.

Ainda não está clara 
a maneira de distribui-
ção dos recursos. Há 
divergências importan-
tes sobre quanto cada 
candidato receberá e se 
o cargo em disputa in-
fluenciaria nesse mon-

tante. Existe, no entanto, a tendência 
de haver uma parcela dos recursos di-
vidida igualmente entre os partidos e 
outra distribuída proporcionalmente 
à quantidade de parlamentares eleitos 
pela legenda.

Mulheres - Haverá ainda algum ins-
trumento para ampliar a participação 

Henrique Fontana (em primeiro plano), durante a reunião da comissão especial que analisa a reforma política
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Henrique Fontana

Tenho convicção que o 
financiamento privado 

significa quase um retorno 
ao aspecto censitário à 
democracia, pois não 

é verdade que qualquer 
brasileiro tem o mesmo 

direito de se eleger a uma 
cadeira do Congresso.

Luiz Cláudio Canuto

A Comissão Especial da Reforma Po-
lítica recebeu sugestões de instituições 
civis ligadas à Frente Parlamentar Mista 
pela Reforma Política com Participação 
Popular. O grupo propôs o fim das co-
ligações em eleições proporcionais, o 
financiamento exclusivamente público 
para campanhas, a fidelidade partidária 
e o financiamento dos partidos apenas 
por meio de contribuições de filiados e 
militantes.

O representante da Plataforma dos 
Movimentos Sociais pela Reforma do 
Sistema Político, José Antônio Moroni, 
lembrou que a frente também defende 
mudanças na Constituição para ampliar 
a participação popular na democracia 
direta, o que facilitaria a realização de 
plebiscitos, referendos e projetos de 
iniciativa popular, que, pelas regras 
atuais, precisam de aproximadamente 
1,5 milhão de assinaturas para começar 
a tramitar no Congresso.

“Para fundar um novo partido, você 
precisa ter 490 mil filiados. É mais 

fácil criar um partido político do que 
apresentar uma proposta de iniciativa 
popular aqui no Parlamento”, comentou 
Moroni, durante reunião realizada na 
semana passada.

A adoção de um sistema eleitoral 
com listas partidárias pré-ordenadas 
com alternância de gênero, ou seja, 
para cada candidato, uma candidata, 
foi outra sugestão apresentada. A 
alternância de gênero já é adotada na 
Argentina, no Uruguai e no México. No 
Brasil, as mulheres ocupam 8% das 
vagas na Câmara, como informou a re-
presentante da Articulação de Mulheres 
Brasileiras (AMB), Priscilla Caroline de 
Sousa Brito.

“Deve-se destacar que constituímos 
mais de 50% da população brasileira. 
Não adianta fazer uma minirreforma, só 
uma reforma aparente, de maquiagem. A 
ideia é trazer um debate profundo sobre 
a questão do poder”, afirmou Priscilla.

Amanhã, a comissão continuará a 
ouvir sugestões de representantes da 
sociedade, reunindo-se com integrantes 
do movimento negro.

Entidades defendem maior participação popular

feminina na composição da Câmara e 
do Senado. A bancada feminina cobra 
a alternância paritária entre os gêneros, 
mas o relator vê muita dificuldade em 
conseguir consenso para a alternativa. 

“Prefiro não dizer neste momento o nú-
mero [da proporção], mas com certeza 
vou propor um relatório que amplia o 
espaço da mulher nos parlamentos do 
País”, afirmou Fontana.
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SÁUDE
Brasília, 12 de julho de 2011

Especialistas defendem pluralidade
em contratos firmados pelo SUS

Rodrigo Bittar e Vania Alves 

A subcomissão especial que analisa o 
financiamento, reestruturação, organiza-
ção e funcionamento do Sistema Único 
de Saúde (SUS) concluiu ontem a série 
de reuniões para debater o assunto com 
especialistas. O relator do colegiado, 
deputado Rogério Carvalho (PT-SE), 
pretende se reunir novamente com téc-
nicos da área para apresentar uma versão 
preliminar do texto, cuja versão final só 
deverá ser conhecida em um seminário 
previsto para outubro.

Nessa última reunião do colegia-
do, ligado à Comissão de Seguridade 
Social e Família, os participantes clas-
sificaram como inviável o estabeleci-
mento de um modelo único de gestão 
para todos os estados e municípios bra-
sileiros. O consenso é que onde houver 
maior controle social haverá maior via-
bilidade de contratos de terceirização 
de serviços, sejam eles prestados pela 
administração direta ou indireta.

“A descentralização dos serviços em 
saúde é uma opção politica que tem que 
levar em conta a capacidade financeira, 
de gestão e o controle social do governo 
que vai descentralizar. Não existe uma 

Os deputados Célia Rocha, João Ananias e Rogério Carvalho durante a reunião

fórmula, mas essas questões devem ser 
avaliadas”, defendeu a gerente de projeto 
da Secretaria de Gestão do Ministério 
do Planejamento, Valéria Salgado.

O secretário de Saúde do Estado 
de São Paulo, Wladimir Taborda, ar-
gumentou na mesma linha e listou o 
que chamou de “elementos essenciais” 
para a realização de contratos entre os 
entes públicos e os privados no setor: 
planejamento estratégico adequado; 
conhecimento das necessidades regio-
nais de saúde; parceiro capacitado e 
eficiente; e, principalmente, existência 
de recursos orçamentários.

“Não adianta fazer modelos de ges-
tão se não tiver dinheiro, porque todos 
sabem que a tabela de remuneração do 
SUS é insuficiente. Não é possível man-
ter resultado de qualidade, auditado e 
com volume de serviço sem aumentar 
os recursos atuais”, declarou.

Adequação - O deputado Rogério 
Carvalho defendeu a adequação do 
modelo de gestão ao serviço prestado, 
devendo ser adotado o modelo que me-
lhor atender à necessidade de oferecer 
um atendimento de saúde universal, 
integral e de qualidade, que são os 
princípios do SUS.

Segundo ele, que foi secretário de 
Saúde de Sergipe, cada atividade fun-
ciona melhor com um tipo de adminis-
tração. O atendimento ambulatorial, 
por exemplo, dependente de grandes 
investimentos em tecnologia, se adap-
taria melhor ao setor privado, enquanto 
o atendimento hospitalar teria mais afi-
nidade com o setor público. “Temos que 
separar o que são atribuições exclusivas 
do Estado daquelas que podem ser feitas 
em parcerias, sempre tendo em vista o 
interesse público”, declarou.

Já o presidente da subcomissão, 
deputado João Ananias (PCdoB-CE), 

afirmou que não há como o parecer não 
apontar o principal problema do setor, 
que é a falta de recursos. Ele disse que 
a crise no SUS não se dá por problemas 
nos diversos modelos, mas pelo financia-
mento dessas formas de gestão. “Vamos 
atacar veemente a questão do financia-
mento, que é crônico e consensual.  
Eu duvido que algum gestor diga que 
seu problema não é financiamento.”

O debate de ontem contou com 
a participação do público por meio 
do portal e-Democracia, da Câmara.  
A principal preocupação dos internautas 
foi sobre o controle social do sistema.

PLENÁRIO

A Câmara realizou 
ontem sessão solene 
para comemorar os 50 
anos de fundação do 
Centro Espírita Bene-
ficente União do Ve-
getal (UDV). Criado na 
Amazônia em 1961 pelo 
líder seringueiro baiano 
José Gabriel da Costa, o 
Mestre Gabriel, o centro 
tem como compromisso 
o desenvolvimento es-
piritual do homem e a 
promoção da  paz.  

A União do Vegetal integra o conjunto 
de religiões que utilizam em seus rituais o 
chá ayahuasca como forma de aumentar a 
concentração mental e o estado equilibrado 
de percepção de seus associados. 

A deputada Perpétua Almeida (PCdoB-
AC), que propôs a homenagem juntamente 
com o deputado Wolney Queiroz (PDT-PE), 
destacou a importância do reconhecimento 
do uso ritualístico do ayahuasca. “Apesar de 
nunca ter bebido o chá, e como católica que 
sou, entendo que a comunhão está para a 
Igreja Católica assim como o chá está para 
a UDV”, disse.

Por sua vez, Wolney Queiroz ressaltou 
estudos que comprovaram o caráter inofen-

O deputado Onofre Santo Agostini (DEM-SC) de-
fendeu em Plenário a regulamentação da Emenda 29, 
observando que a norma ajudará a resolver problemas 
do País. Segundo ele, os hospitais estão falidos, o 
atendimento é insatisfatório e há gente morrendo nas 
filas. “A sociedade brasileira espera há 11 anos essa 
regulamentação”, protestou.

A Emenda 29 estipula que a União, os estados e os 
municípios devem aplicar percentuais mínimos de recursos 
dos impostos na área de saúde. De acordo com a propos-
ta, estados e municípios continuarão a destinar ao setor, 
respectivamente, 12% e 15% de uma cesta de tributos. 
O projeto fixa em 10% o índice que deverá ser respeitado 
pela União (hoje esse percentual não está definido).

Onofre Santo Agostini afirmou que a maioria dos 
municípios já investe os 15% 
em saúde; apenas 6% não 
cumprem o que determina a 
Constituição. Ainda segundo o 
deputado, o Executivo federal 
não tem interesse na regula-
mentação da Emenda 29. Por 
isso, opinou, o Legislativo deixa 
de examinar a proposta.

Santo Agostini criticou o 
baixo investimento em saúde. 
Entre 198 países, disse o depu-
tado, o Brasil é o 169º colocado, 
situando-se entre os piores 
de mundo na área. “O gasto 
é inferior a 3,7% do Produto 
Interno Bruto”, disse.

sessão solene

Onofre Santo Agostini 
cobra apoio à Emenda 29

Deputados homenageiam 
Centro Espírita União do Vegetal 

LEONARDO PRADO

Convidados acompanham sessão solene em comemoração aos 50 anos do UDV

BETO OLIVEIRA

GUSTAVO LIMA

sivo do chá e o seu uso como sacramento 
religioso. “Cientistas da Universidade de 
São Paulo e da Universidade da Califórnia 
concluíram que, do ponto de vista toxico-
lógico, é tão inofensivo quanto a água”, 
afirmou. Ele mencionou ainda o papel do 
centro na recuperação e na reintegração de 
dependentes químicos e na recomposição 
de famílias.

O deputado Gladson Cameli (PP-AC) 
defendeu o reconhecimento do chá como 
patrimônio imaterial da cultura brasileira, 
assim como, segundo ele, já ocorre no 
Peru. Mauro Benevides (PMDB-CE) e Sibá 
Machado (PT-AC) exaltaram a liberdade de 
crença existente hoje no País.
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SEGURANÇA
Brasília, 12 de julho de 2011

A Comissão de Segurança Pública e 
Combate ao Crime Organizado aprovou 
na semana passada proposta que trata 
das diretrizes gerais para atendimento 
de saúde ao adolescente que cumpre 
medida socioeducativa. O texto apro-
vado é um substitutivo do deputado 
William Dib (PSDB-SP) ao Projeto 
de Lei 348/11, do deputado Hugo Leal 
(PSC-RJ), que prevê a internação do 
adolescente infrator em estabelecimen-
to de tratamento psiquiátrico, em caso 
de transtorno mental grave que coloque 
em risco a sociedade ou a si próprio.

Antes de ir a Plenário, a proposta 
ainda será analisada pelas comissões de 
Seguridade Social e Família; e de Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania.

Tratamento psiquiátrico - O subs-
titutivo define que a prestação do ser-

Também foi apro-
vada pela Comissão 
de Segurança Públi-
ca proposta que es-
tabelece que a con-
tagem do tempo para 
prescrição (extinção 
da punibilidade) do 
crime de “lavagem 
de dinheiro”, antes 
de a sentença final 
transitar em julga-
do, começará no 
momento em que o 
delito se tornar co-
nhecido pela autoridade pública.

O texto aprovado é o substituti-
vo do deputado Delegado Protóge-
nes (PCdoB-SP), ao Projeto de Lei 
216/11, do deputado Sandes Júnior 
(PP-GO), que altera a Lei de Lava-
gem de Dinheiro (9.613/98). A lei 
atual não estabelece nenhum prazo 
específico para esses casos.

O Código Penal (Decreto-Lei 
2.848/40), por outro lado, determi-
na, como regra geral, que a prescri-
ção, antes de transitada em julgado 
a sentença final, começa a correr 
do dia em que o crime se consu-
mou. A proposta abre exceção para 
o crime de ocultação de bens, di-
reitos e valores, conhecido como 
“lavagem de dinheiro”.

“Com a morosidade da Justiça e a 

Aprovado projeto sobre atendimento de 
saúde integral a adolescentes infratores

Prazo de prescrição de crime de
 ‘lavagem de dinheiro’ sofre alteração

falta de aparelhamento 
das polícias, não é fato 
raro, no Brasil, a ocor-
rência da prescrição, 
deixando os criminosos 
impunes e a sociedade 
desprotegida”, argu-
mentou o relator.

O substitutivo 
deixa claro que as 
causas interruptivas 
da prescrição con-
tinuam sendo regu-
ladas pelo Código 
Penal. Conforme o 

código, a prescrição interrompe-se: 
pelo recebimento da denúncia ou da 
queixa;  pela pronúncia; pela deci-
são confirmatória da pronúncia; pela 
publicação da sentença ou acórdão 
condenatórios recorríveis; pelo início 
ou continuação do cumprimento da 
pena; pela reincidência.

Tramitação - O projeto segui-
rá agora para análise conclusiva da 
Comissão de Constituição e Justi-
ça e de Cidadania (CCJ). Proposta 
(PL 6790/06|) com o mesmo teor, 
de autoria do ex-deputado Celso 
Russomanno, também havia sido 
aprovada pela Comissão de Segu-
rança Pública e Combate ao Crime 
Organizado e teve parecer favorá-
vel da CCJ, mas foi arquivada ao 
final da legislatura passada.

viço de saúde deve assu-
mir um caráter público e 
obrigatório e estabelece 
normas sobre a atenção 
especial ao adolescente 
dependente químico, 
com transtorno mental 
e ao deficiente mental. 
“Devemos ampliar os 
cuidados com os ado-
lescentes no contexto 
da atenção integral à 
saúde que já é oferecida 
pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS)”, disse William Dib.

Segundo o relator, as últimas esta-
tísticas sobre os usuários do sistema so-
cioeducativo indicam que mais de 80% 
dos adolescentes que cumprem medidas 
socioeducativas possuem algum grau de 

envolvimento com subs-
tâncias psicoativas. Pelo 
substitutivo, o juiz pode-
rá suspender a execução 
da medida socioeducati-
va para inserir o adoles-
cente em um programa 
que melhor atenda à re-
cuperação de sua saúde, 
como em programa resi-
dencial terapêutico.

Equipe de saúde - O 
substitutivo estabelece, 
entre outras medidas, 

que as entidades que oferecem progra-
mas de privação de liberdade deverão 
contar com uma equipe mínima de 
profissionais de saúde cuja composição 
esteja em conformidade com as normas 
de referência do SUS.

Wiliiam Dib

brizza cavalcante

Além disso, as unidades de in-
ternação feminina deverão dispor de 
dependência adequada para, em caso 
de emergência, atender adolescente 
grávida sem condições de ser levada a 
unidade do SUS.

Antecedentes - O relator não in-
cluiu em seu substitutivo um dos pontos 
previstos no projeto original: a previ-
são de que a prática de ato infracional 
pelo adolescente com idade entre 16 e 
18 anos seja considerada como ante-
cedente, para fins de fixação da pena 
relativa a crimes que eventualmente 
ele venha a cometer após a maiorida-
de penal. William Dib disse que essa 
medida causaria confusão e levaria a 
população a acreditar que alguém pode 
ser penalmente responsável antes de 
completar 18 anos.

Delegado Protógenes

Gustavo Lima

A Comissão de 
Trabalho, de Admi-
nistração e Serviço 
Público aprovou 
o Projeto de Lei 
7802/10, do Sena-
do, que prevê o uso 
de recursos do Fun-
do de Amparo ao 
Trabalhador (FAT) 
na qualificação dos 
profissionais de se-
gurança pública e 
da educação básica. 
O projeto tramita 
em caráter conclusivo e ainda será 
analisado pela Comissão de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania.

O texto aprovado é um substituti-
vo apresentado pelo relator, deputado 
Vicentinho (PT-SP), que estabelece 
a metodologia de implantação da 
medida proposta. O projeto original 
simplesmente inclui entre as compe-
tências do Conselho Deliberativo do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(Codefat) a aprovação e o acompa-
nhamento da execução de plano de 
trabalho de requalificação de poli-
ciais e professores.

“Sem que promova previsão espe-
cífica a respeito, a proposta estabelece 
um plano de trabalho de requalifica-
ção por meio da mera distribuição de 
nova competência ao Codefat, ado-

Recursos do FAT poderão ser usados 
para qualificar policiais e professores

tando uma fórmula passível de gerar 
dificuldade na aplicação da nova lei 
e permitindo questionamentos sobre 
sua adequação constitucional”, disse 
o relator.

Conforme o substitutivo, recur-
sos do FAT serão obrigatoriamente 
aplicados na qualificação de profis-
sionais da segurança pública e da 
educação básica. O Poder Executi-
vo, diz o texto, estabelecerá a forma 
e os critérios por meio dos quais o 
Codefat instituirá e acompanhará 
plano de trabalho voltado à aplica-
ção desses recursos.

O substitutivo mantém a pre-
visão de convênios ou parcerias 
entre o Codefat e os estados e 
municípios para requalificação 
dos profissionais.

Texto prevê aplicação da verba em qualificação profissional

Governo do ES
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CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Brasília, 12 de julho de 2011

Novo texto amplia a polêmica sobre
proposta que tipifica crimes na internet

Lara Haje

A votação do projeto de lei que tipifi-
ca os crimes cometidos pela internet (PL 
84/99), prevista para o dia 10 de agosto 
na Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática, promete ser 
polêmica. A controvérsia em torno da 
votação do texto, que tramita há 12 anos 
no Congresso, ganhou novos contornos 
com a apresentação de outra proposta 
sobre o assunto.

Um grupo de deputados colocou em 
consulta pública no portal e-Democra-
cia proposta que também tipifica crimes 
na internet, mas que prevê menos cri-
mes e penas menores e não obriga os 
provedores de acesso a guardar os dados 
de conexão do usuário – um dos pontos 
criticados no PL 84/99.

Os autores da nova proposta, além 
dos chamados ativistas da internet livre, 
defendem que uma lei sobre o tema só 
seja aprovada após a criação do marco 
civil da internet, que vai estabelecer 
direitos e responsabilidades de usuários 
e provedores. O governo deve enviar o 
texto ao Legislativo em breve. 

“É impossível pensar em punição sem 
antes pensar em direitos”, diz a deputada 
Manuela d’Ávila (PCdoB-RS), uma das 
autoras do texto em consulta pública 
juntamente com os deputados Paulo Tei-
xeira (PT-SP), Luiza Erundina (PSB-SP), 
João Arruda (PMDB-PR), Brizola Neto 
(PDT-RJ) e Emiliano José (PT-BA).

Marco urgente - De outro lado, parla-
mentares e advogados consideram urgen-
te a aprovação de uma norma. “Estamos 
esperando o marco civil há quase dois 
anos”, diz o deputado Eduardo Azeredo 
(PSDB-MG), relator do PL 84/99 na Co-
missão de Ciência e Tecnologia. “Se for 
o caso, algumas questões, como a guarda 
dos dados de conexão, podem ser altera-
das posteriormente pelo marco civil.”

Como senador na legislatura passada, 
Azeredo foi o responsável por elaborar o 

substitutivo do Senado ao texto aprova-
do pela Câmara em 2003. O substitutivo 
de Azeredo recebeu críticas dos ativistas 
da internet livre, que elaboraram petição 
contrária à proposta – o manifesto conta 
hoje com cerca de 163 mil assinaturas. 

Com a aprovação desse substitutivo 
pelo Senado, a proposta, do ex-deputado 
Luiz Piauhylino, retornou à Câmara, em 
2008. A matéria tramita em regime de 
urgência, de forma simultânea, em três 

comissões: Ciência e Tecnologia, Comu-
nicação e Informática; Segurança Públi-
ca e Combate ao Crime Organizado; e 
Constituição e Justiça e de Cidadania. 
Em seguida, será votada pelo Plenário.

Mudanças - Em seu parecer, Aze-
redo fez modificações no substitutivo 
que apresentou no Senado. Ele retirou 
a previsão de que o provedor de acesso 
à internet informe à autoridade com-
petente, de maneira sigilosa, denúncia 

que tenha recebido e que contenha in-
dícios da prática de crime em sua rede 
de computadores.

Azeredo optou por manter, porém, 
a obrigação de os provedores de acesso 
manterem em ambiente controlado e 
de segurança, pelo prazo de três anos, 
os dados de conexão dos usuários. 
Esses dados devem ser fornecidos às 
autoridades investigatórias mediante 
requisição judicial.

O líder do PT, deputado Paulo Tei-
xeira, diz acreditar que as mudanças não 
resolvem os problemas. “O PL 84/99 
ameaça a privacidade, na medida em 
que manda guardar os dados de acesso 
à internet sem dizer como”, critica. “A 
questão da guarda de dados de conexão 
tem que ser tratada no âmbito do marco 
civil da internet”, complementa.

Já o relator da proposta na Comissão 
de Segurança Pública, deputado Pinto 
Itamaraty (PSDB-MA), considera a me-
dida de fundamental importância. Ele 
emitiu parecer favorável ao substituti-
vo do Senado. Na CCJ, o projeto ainda 
não recebeu parecer do relator, deputado 
Alessandro Molon (PT-RJ).

Saiba como o assunto é tratado em outros países
A Convenção de Budapeste sobre 

o Cibercrime, aprovada pelo Conselho 
da Europa em 2001, é considerada 
referência legislativa mundial a respeito 
dos crimes na internet, sua tipificação 
e persecução. A convenção já foi 
assinada por 43 países, tendo sido 
ratificada por 21 nações. O Brasil não 
assinou o tratado.

A advogada especialista na área de 
segurança da informação Tatiana Malta, 
no artigo “Convenção de Budapeste 

sobre crimes cibernéticos e o ordenamento 
jurídico nacional”, explica que na convenção 
estão previstos, por exemplo, os crimes de 
acesso ilícito; interceptação ilícita; interfe-
rência em dados e em sistemas; produção, 
venda, obtenção para utilização, importação 
e distribuição de dispositivos concebidos 
para a prática de crimes cibernéticos. 

Crimes - A convenção tipifica os cri-
mes de falsificação de dados em quaisquer 
sistemas informáticos; violação de direitos 
autorais quando essa ocorrer em grande 

escala e por meio de sistemas informati-
zados; e pornografia infantil. Nesse último 
caso, no Brasil o assunto é tratado na Lei 
11.829/08.

A convenção também estabelece 
os procedimentos de investigação de 
crimes cibernéticos. Segundo o tratado, 
a interceptação de dados de conteúdo e 
de tráfego somente será permitida para 
a investigação de crimes graves. A con-
venção determina que os fornecedores 
de serviço deverão conservar de maneira 

“imediata” os dados de tráfego.
Malta ressalta a importância dessa 

estratégia, uma vez que só a cooperação 
internacional poderá combater com 
efetividade os delitos.

Liberdade - Os ativistas da inter-
net livre preferem fazer referência ao 
Relatório Especial sobre a Liberdade 
de Expressão da Organização das 
Nações Unidas (ONU), apresentado 
ao Conselho de Direitos Humanos no 
dia 3 de junho.

Confira as diferenças entre os dois textos
Crimes previstos no substitutivo do Senado ao PL 
84/99, alterado por parecer do deputado Eduardo 
Azeredo (PSDB-MG) na Comissão de Ciência e 
Tecnologia da Câmara 

Crimes previstos na nova proposta sobre cri-
mes na internet, em consulta pública no site 
e-Democracia

Acesso não autorizado a sistema informatizado 
protegido por restrição de acesso.

Invasão de rede de computadores, dispositivo 
de comunicação ou sistema informatizado sem 
autorização do seu titular, com o fim de obter 
vantagem ilícita.

Destruição, inutilização, deterioração de coisa 
alheia ou dado eletrônico alheio.

Utilização, alteração ou destruição de infor-
mações obtidas ou causar dano ao sistema 
informatizado. 

Inserção ou difusão de código malicioso ou vírus 
em sistema informatizado.

Inserção ou difusão de código malicioso, intencio-
nalmente, em dispositivo de comunicação, rede 
de computadores ou sistema informatizado, sem 
a autorização de seu legítimo titular.

Obtenção, transferência ou fornecimento não 
autorizado de dado ou informação;

Não há previsão desse crime. 

Divulgação, utilização, comercialização e dispo-
nibilização de dados e de informações pessoais 
contidas em sistema informatizado com finalidade 
distinta da que motivou seu registro;

Não há previsão desse crime.

Estelionato eletrônico (difundir código malicioso 
para facilitar ou permitir acesso indevido a sistema 
informatizado);

Não há previsão desse crime. 

Atentado contra a segurança ou o funcionamento 
de serviço de água, luz, força, calor, informação, 
telecomunicação ou outro serviço de utilidade 
pública;

Não há previsão desse crime. 

Interrupção ou perturbação de serviço telegráfico, 
telefônico, informático, telemático ou sistemas 
informatizados;

Não há previsão desse crime. 

Falsificar, no todo ou em parte. dado eletrônico 
ou documento público ou particular.

Não há previsão desse crime. 

As penas vão de reclusão de um a seis anos, 
conforme o crime, mais multa.

As penas previstas vão de reclusão de seis meses 
a três anos, conforme o crime, mais multa. 

As comissões de Ciência e Tec-
nologia, Comunicação e Informáti-
ca; de Direitos Humanos e Minorias; 
e de Segurança Pública e Combate 
ao Crime Organizado promoverão 
amanhã audiência pública sobre o 
PL 84/99. A reunião está marcada 
para às 9h30, no Plenário 13.

O debate foi proposto pelos 
deputados Sandro Alex (PPS-PR), 
Emiliano José (PT-BA), Fernando 
Francischini (PSDB-PR) e Ma-
nuela d’Ávila (PCdoB-RS). Os 
internautas poderão participar 
por meio do portal e-Democracia 
(http://edemocracia.camara.gov.
br/web/seguranca-dainternet/par-
ticipacao-ao-vivo).

Audiência pública 
discute o PL amanhã


